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DESTAQUES DO DIA

	| Imposto de Renda 2026: 
como será o pagamento do 
1º lote de restituição?

	| Relator da PEC 6x1 defende 
que quem receber acima de 
R$ 16 mil não tenha limite de 
jornada de trabalho

	| Lula assina decretos com novas regras para redes sociais e 
prevê fiscalização de big techs por agência

	| Sem citar Flávio Bolsonaro, Zema diz a prefeitos que é preciso 
ter credibilidade para liderar o país

	| Fabricante  
de 
brinquedos 
Estrela 
entra em 
recuperação 
judicial 
em meio a 
juros altos 
e mudança 
digital

DÓLAR RECUA A R$ 5 COM AVANÇO NAS NEGOCIAÇÕES 
NO ORIENTE MÉDIO; BOLSA FECHA EM FORTE ALTA

O dólar fechou 
em queda de 
0,76%, cotado a 

R$ 5,002, nesta quarta-feira 
(20), conforme negociações 
entre EUA e Irã e queda 
do petróleo aliviaram a 
pressão sobre ativos de 
mercados emergentes.

O recuo da commodity, 
que voltou a ficar abaixo de 
US$ 110 no pregão, reduziu 
a cautela dos investidores 
e impulsionou a busca por 
ativos de risco ao redor do 
mundo, favorecendo o real 
e a Bolsa.

A Bolsa de Valores 
encerrou o dia em alta de 
1,95%, a 177.355 pontos. 
Na máxima do dia, o Ibo-
vespa, principal índice do 
mercado acionário brasi-
leiro, chegou aos 178.198 
pontos, com alta de 2,25%, 
em linha com o avanço 

dos índices de Wall Street.
O comportamento 

doméstico acompanhou o 
exterior. Por volta das 17h, 
o barril de petróleo Brent, 
referência mundial, cedia 
5,69%, a US$ 104,96 no 
contrato de julho. O barril 
WTI, utilizado nos EUA, 
recuou 5,58%, a US$ 98,37.

Também no mercado 
internacional, os índices de 
Wall Street e europeus su-
biram. As Bolsas S&P 500, 
Dow Jones e Nasdaq tive-
ram altas de 0,98%, 1,30% 
e 1,54%, respectivamente 
as expectativas do balanço 
da Nvidia, divulgado após 
o fechamento do mercado, 
impulsionaram o avanço 
da Nasdaq, que concentra 
empresas do setor de tec-
nologia.

Na Europa, destaque 
para a EuroStoxx 50 (índice 

de referência do continen-
te), que avançou 2,13%, 
e Dax, da Alemanha, que 
subiu 1,38%.

As incertezas no conflito 
continuaram, mas sinais 
de avanço nas negociações 
reforçaram o otimismo e o 
apetite por risco dos inves-
tidores.

Na noite de terça-feira, o 
presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump, disse a 
parlamentares que a guerra 
entre EUA e Irã "terminará 
muito rapidamente". No 
mesmo dia, o vice-presi-
dente do país, J.D. Vance, 
afirmou que muito progres-
so foi feito nas conversas.

"Acreditamos que 
fizemos muito progresso. 
Achamos que os iranianos 
querem fazer um acordo", 
disse Vance a repórteres na 
Casa Branca.                      Folhapress
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

O ministro da Se-
gurança Nacio-
nal de Israel, o 

extremista Itamar Ben-Gvir, 
iniciou nova crise diplomá-
tica envolvendo Tel Aviv e 
expôs divisões no governo 
liderado por Binyamin 
Netanyahu ao publicar um 
vídeo, nesta quarta-feira 
(20), que mostra ativistas 
com as mãos amarradas 
e a testa apoiada no chão 
enquanto o hino nacional 
israelense é reproduzido 
em volume alto.

O grupo integrava uma 
flotilha com destino à Faixa 
de Gaza, interceptada pelas 
forças de Tel Aviv no mar 
Mediterrâneo. A gravação 
mostra os detidos em uma 
embarcação militar e já em 
território israelense. Em um 
dos trechos, Ben-Gvir apa-
rece agitando uma bandeira 
de seu país. A publicação é 
acompanhada das legendas 
"Bem-vindos a Israel" e "É 
assim que aceitamos os 
apoiadores do terrorismo".

A gravação motivou 
reações duras dentro e fora 
de Israel. A França disse que 
tais ações são inaceitáveis 

e convocou o embaixador 
israelense em Paris para 
prestar esclarecimentos, 
num gesto que é considera-
do uma reprimenda diplo-
mática. Outros governos, 
incluindo Itália, Espanha, 
Irlanda e Turquia, também 
criticaram o tratamento 
dispensado aos ativistas 
detidos.

O ministro das Relações 
Exteriores israelense, 
Gideon Saar, acusou 
Ben-Gvir de prejudicar a 
imagem internacional do 
país, evidenciando rachas 
na coalizão. "Você causou 
danos ao nosso Estado com 
essa exibição vergonhosa 
e não foi a primeira vez", 
escreveu o chanceler no X, 
argumentando que o mate-
rial compromete esforços 
diplomáticos e militares 
conduzidos após a intercep-
tação do grupo.

Já o premiê Netanyahu 
disse ter ordenado a de-
portação dos ativistas, mas 
afirmou que "a maneira 
como Ben-Gvir lidou com 
eles não está de acordo 
com os valores e normas de 
Israel".                               Folhapress

	| Ministro de Israel publica vídeo 
que mostra ativistas de flotilha 
humanitária a Gaza amarrados e 
ajoelhados

O presidente dos 
Estados Unidos, 
Donald Trump, 

afirmou que o país "está 
libertando Cuba" e que não 
pode dizer o que está por 
vir para a ilha, horas após 
o Departamento de Justiça 
indiciar o ex-presidente 
cubano Raúl Castro.

Trump declarou que 
indiciamento representa 
"momento muito importan-
te". Apesar disso, o repu-
blicano ressaltou que não 
há necessidade de escalada 
militar contra Cuba. Raúl 
Castro é acusado de quatro 
homicídios, dois crimes de 
destruição de aeronave e um 
crime de conspiração para 
matar cidadãos americanos.

Por outro lado, o pre-

sidente de Cuba afirmou 
que acusação não tem base 
jurídica. Na sua primeira 
manifestação após o indi-
ciamento de Raúl Castro, 
Miguel Díaz-Canel afirmou 
que os EUA buscam justifi-
car uma "agressão militar" 
contra a ilha.

O presidente destacou 
que na ocasião Cuba agiu 
"em legítima defensa, 
dentro de suas águas juris-
dicionais". "Trata-se de uma 
ação política, sem nenhuma 
base jurídica, que só busca 
engrossar o expediente que 
fabricam para justificar o 
desatino de uma agressão 
militar contra Cuba", escre-
veu Díaz-Canel no X.

Castro foi acusado de 
mandar derrubar duas 

aeronaves com cidadãos 
americanos. O anúncio do 
indiciamento foi feito na 
tarde de hoje por Todd 
Blanche, procurador-geral 
interino dos Estados Uni-
dos, durante um evento em 
homenagem à população 
cubana, em Miami.

Indiciamento tem como 
base um incidente de 1996, 
em que jatos cubanos der-
rubaram aviões operados 
por um grupo de cubanos 
exilados. Quatro pessoas 
morreram na ocasião, 
incluindo três cidadãos 
americanos. "Os EUA e o 
presidente Donald Trump 
não esquecerão e não vão 
esquecer desses cidadãos", 
reforçou Blanche.

Folhapress

	| Trump diz que os EUA estão 'libertando 
Cuba' após indiciamento de Castro

	| Xi diz a Putin que 
mundo corre risco de 
retornar à 'lei da selva'

Em declaração 
conjunta durante 
o encontro com o 

presidente da Rússia, Vladi-
mir Putin, nesta quarta-fei-
ra (20), o líder do regime 
chinês, Xi Jinping, afirmou 
que o mundo corre o risco 
de retornar "à lei da selva".

"Os danos causados por 
ações unilaterais e pla hege-
monia são sem precedentes, 
e a ameaça à regressão à lei 
da selva é iminente", de-
clarou. Sem citar nominal-
mente os Estados Unidos, 
ao qual a China busca fazer 
contraponto, os mandatá-
rios defenderam de forma 
conjunta a multipolaridade 
e novas formas de relações 
internacionais.

O encontro ocorreu por 
ocasião dos 25 anos do 
Tratado de Boa Vizinhança 
e Cooperação Amistosa e da 
comemoração do trigésimo 
aniversário das relações 
estratégicas, e foram trata-
das pautas como energia, 
economia e defesa.

Xi, na cerimônia de assi-
natura dos atos, afirmou que 
Rússia e China são contra 
"toda intimidação unilateral 
e ações que revertam a his-
tória". Putin declarou que os 
dois países desempenham 
um papel estabilizador nas 
relações internacionais 
e estão comprometidos 
a uma independente e 
soberana política externa.

Os mandatários exal-

taram os avanços em sua 
"parceria abrangente" e 
criticaram o projeto para a 
criação do "Domo Dourado", 
proposto pelo presidente 
americano, Donald Trump, 
para defesa contra ataques 
nucleares sob o argumento 
de que a empreitada é um 
risco à estabilidade estraté-
gica.

A fala faz eco a busca 
chinesa de se projetar como 
pivô global da diplomacia 
mundial em meio às guer-
ras na Ucrânia e no Irã ao 
apresentar a visita de Putin 
como o exemplo de que o 
país está emergindo como 
"ponto focal da diplomacia 
global".

 Folhapress
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ECONOMIA

O dólar recua 
nesta quarta-
-feira (20), con-

forme negociações entre 
EUA e Irã aliviam a pressão 
sobre moedas de mercados 
emergentes, como o real.

O pregão também é mar-
cado pelo alívio no petróleo, 
que volta ao patamar abaixo 
de US$ 110 no pregão, após 
altas recentes. O recuo reduz 
a cautela de investidores 
e impulsiona a busca por 
ativos de risco ao redor do 
mundo, favorecendo a Bolsa.

Por volta das 11h40, a 
moeda norte-americana 
caía 0,36%, cotada a R$ 
5,022, em linha com o 
exterior. O índice DXY, que 
mede o desempenho do 
dólar frente a uma cesta de 
seis divisas fortes, recuava 
0,14%.

No mesmo horário, o 

Ibovespa, índice de referên-
cia do mercado acionário 
brasileiro, subia 1,51%, a 
176.926 pontos, revertendo 
a forte queda de 1,52% na 
véspera (19).

O comportamento 
doméstico acompanha o 
exterior. Durante a manhã, 
o petróleo Brent, referência 
mundial, cedia 4,32%, a US$ 
108,54 no contrato de julho.

Também no exterior, 
os índices de Wall Street 
e europeus subiam, com 
destaque para o EuroStoxx 
50 (índice de referência da 
União Europeia), que avan-
çava 1,60%, e Nasdaq, com 
alta de 0,98%, à espera do 
balanço da Nvidia.

As incertezas no conflito 
continuam, mas sinais de 
avanço nas negociações 
reforçam o otimismo dos 
investidores.

Na terça-feira, o presi-
dente dos Estados Unidos, 
Donald Trump, disse a 
parlamentares na Casa 
Branca que a guerra entre 
EUA e Irã "terminará muito 
rapidamente". No mesmo 
dia, o vice-presidente do 
país, J.D. Vance, afirmou que 
muito progresso foi feito 
nas conversas.

O conflito no Oriente 
Médio tem causado o blo-
queio do fluxo no estreito 
de Hormuz, via por onde 
passa cerca de 20% do 
abastecimento mundial de 
petróleo e gás.

A guerra pressiona as 
cotações da commodity 
e adiciona incertezas às 
cadeias globais de insumos, 
aumentando a preocupação 
com uma alta inflacionária 
no mundo.

Folhapress

	| Imposto de Renda 2026: como será o 
pagamento do 1º lote de restituição?

Relator da PEC (Pro-
posta de Emenda 
à Constituição) 

que acaba com a jornada 
de seis dias de trabalho 
e um de descanso, a PEC 
6x1, o deputado Leo Prates 
(Republicanos-BA) sugeriu 
nesta quarta-feira (20) que 
os funcionários com salário 
superior a R$ 16.951,10 não 
tenham mais limite de jor-
nada de trabalho ou escala.

Segundo ele, a mudança 
foi defendida pelo Novo 
e PL, partidos de oposi-
ção, como uma forma de 
aumentar a formalização 
dos trabalhadores com 
maiores salários. Ele levou 
a proposta para ministros 
do governo Lula (PT) em 
reunião na noite desta terça 
(19), mas os petistas teriam 

se manifestado de forma 
contrária.

"Defendo que acima de 
dois tetos do INSS, acima 
de R$ 16 mil, que são 2,5% 
da massa de trabalhadores, 
que hoje na maioria estão 
em PJ [Pessoa Jurídica], não 
sejam submetidos à jornada 
e escala", afirmou Prates 
em reunião com deputados 
e representantes de em-
presas que participaram 
da Frente Parlamentar do 
Comércio e Serviços.

Segundo o relator, esse 
grupo de trabalhadores 
hoje está em sua maioria 
contratado como pessoa 
jurídica e não tem nenhum 
controle de jornada máxima 
de trabalho (que a Cons-
tituição limita a 44 horas 
semanais para os trabalha-

dores) nem de escala (como 
são distribuídas essas horas 
ao longo da semana).

Com a mudança, afirmou 
Prates, haveria um estímulo 
para as contratações desses 
trabalhadores PJ pela CLT, 
a legislação trabalhista. "É 
bom para eles [trabalha-
dores], para o Estado que 
passa a arrecadar mais e 
para o sistema de trabalho", 
disse o deputado.

Os trabalhadores PJ 
contratados como CLT pas-
sariam a contar com férias, 
13º salário, FGTS (Fundo 
de Garantia por Tempo de 
Serviço) e benefícios previ-
denciários, como aposenta-
doria, seguro-desemprego 
e auxílios por afastamento 
por doença e invalidez.

Folhapress

	| Relator da PEC 6x1 
defende que quem 
receber acima de R$ 16 
mil não tenha limite de 
jornada de trabalho

	| Novo bloqueio judicial 
automático de contas 
exige atenção de 
devedores

Os devedores com 
cobranças na 
Justiça precisam 

ter atenção redobrada. 
O Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) colocou em 
prática um projeto-piloto 
para reformular o Sistema 
de Busca de Ativos do 
Poder Judiciário (Sisbajud), 
sistema usado pela Justiça 
para localizar e bloquear 
dinheiro de devedores em 
processos judiciais.

A principal mudança é a 
possibilidade de bloqueios 
ocorrerem no mesmo dia 
da decisão judicial, além do 
monitoramento contínuo 
das contas por até um ano.

Até agora, as instituições 
financeiras levavam de 
um a dois dias úteis para 
cumprir as ordens. Com o 
novo sistema, que começou 
a funcionar na semana pas-
sada, o tempo de execução 
caiu para duas horas após a 
decisão judicial, com os tri-
bunais enviando as ordens 
duas vezes por dia: às 13h e 
às 20h.

Em fase de testes por 18 
meses, o novo sistema vale 
para cinco bancos que as-
sinaram acordo com o CNJ: 
Caixa Econômica Federal, 
Banco do Brasil, Itaú Uni-

banco, Nubank e XP Inves-
timentos. O CNJ pretende 
ampliar gradualmente a 
medida para todo o sistema 
financeiro.

Além da redução do 
tempo, o novo sistema 
aumentou a duração dos 
bloqueios. Antes, o bloqueio 
atingia apenas o saldo 
disponível no momento 
da ordem judicial. Agora, a 
determinação poderá per-
manecer ativa por até um 
ano, permitindo que novos 
depósitos recebidos pelo 
devedor também sejam 
retidos automaticamente 
até atingir o valor da dívida.

A nova versão do sis-
tema amplia o poder de 
rastreamento do Judiciário 
sobre contas bancárias e 
aplicações financeiras. O 
CNJ afirma que o objetivo é 
tornar a recuperação de dí-
vidas mais rápida e eficiente 
e impedir a movimentação 
para contas de terceiros 
após a expedição da ordem 
judicial. Para isso, o sistema 
passou a automatizar a co-
municação entre tribunais 
e instituições financeiras, 
reduzindo o tempo de 
resposta dos bancos para 
poucas horas.

Wellton Máximo/ABR
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POLÍTICA                                                     PUBLICIDADE LEGAL

 O presidente 
Lula assinou 
nesta quar-

ta-feira (20) dois decretos 
sobre redes sociais, regu-
lamentando regras fixadas 
em julgamento do STF e de-
finindo uma agência ligada 
ao governo para fiscalizar 
essas obrigações.

As normas que aumen-
tam a possibilidade de 
punição das big techs por 
conteúdos veiculados por 
terceiros já valiam desde 
que essa responsabilidade 
foi estabelecida pelo Supre-
mo em 2025, mas não havia 
um órgão específico respon-
sável por fiscalizar essas 
regras de modo amplo.

Há ainda recursos pen-
dentes de análise pela corte. 
E, na ocasião do julgamento, 
o STF fez um apelo para 
que o Congresso legislasse 

sobre o assunto.
Um dos decretos de Lula 

é a atualização de outro de 
2016, relacionado ao Marco 
Civil da Internet. O segundo 
texto trata especificamente 
do combate à misoginia e à 
violência contra a mulher 
no ambiente digital.

Diferentemente de 
projetos de lei, decretos 
não precisam passar pela 
aprovação do Legislativo.

Entre as previsões fixa-
das agora por Lula está a de 
atribuir à ANPD (Agência 
Nacional de Proteção de 
Dados), vinculada ao Minis-
tério da Justiça, a responsa-
bilidade por fiscalizar se as 
plataformas estão cumprin-
do as regras impostas pela 
corte. Com isso, a agência 
passa a ser um órgão regu-
lador de redes digitais de 
modo mais amplo.

A decisão do STF no ano 
passado já abria margem 
para ações judiciais sobre 
a responsabilização das big 
techs, mas que tendiam a 
envolver casos individuais 
enquanto parte da decisão 
da corte se referia a puni-
ções por "falhas sistêmicas". 
A análise sobre esse tipo de 
infração depende de mais 
dados, e a ANPD deverá 
analisar, por exemplo, rela-
tórios das plataformas.

Entre as punições 
previstas no Marco Civil 
da Internet e que a ANPD 
passaria a poder aplicar, 
quando houver infrações 
que não seriam de compe-
tência judicial, estão multa 
de até 10% do faturamento 
do grupo, suspensão e proi-
bição de atividade.       Folhapress

	| Lula assina decretos com novas 
regras para redes sociais e prevê 
fiscalização de big techs por agência

Sem citar diretamen-
te Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ), o pré-can-

didato à Presidência Romeu 
Zema (Novo) afirmou nesta 
quarta-feira (20) que gover-
nar e "mudar o Brasil" exige 
credibilidade, na esteira da 
crise que afeta a campanha 
do bolsonarista após a 
revelação de contatos do se-
nador com o dono do Banco 
Master, Daniel Vorcaro.

"Prefeitos e prefeitas, ve-
readores e vereadoras: go-
vernar, vocês sabem, exige 
coragem, mas exige, prin-
cipalmente, credibilidade. 
Quem quer mudar o Brasil 
precisa, acima de tudo, ter 
credibilidade. Credibilidade 
para liderar, para unir, para 
tomar decisões difíceis", 
afirmou o ex-governador 
mineiro.

Zema falou a uma plateia 
de dezenas de prefeitos 
e gestores municipais 
durante a 27ª Marcha dos 
Prefeitos, evento organiza-
do pela CNM (Confederação 
Nacional dos Municípios) 
anualmente em Brasília. Na 

	| Sem citar Flávio Bolsonaro, Zema diz a 
prefeitos que é preciso ter credibilidade para 
liderar o país

Allied Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 20.247.322/0037-58 - NIRE 35.300.465.369 - Companhia Aberta - Código CVM n°. 02533-0

Edital de Convocação Assembleia Geral Extraordinária 
a ser realizada em 09 de junho de 2026

Allied Tecnologia S.A. (“Allied” ou “Companhia”), vem pelo presente, nos termos do artigo 124 da Lei n° 6.404, de 
15/12/1976, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
n° 81, de 29/03/2022, conforme alterada e em vigor (“Resolução CVM 81”), convocar Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia (“Assembleia” ou “AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 09 de junho de 2026, às 
14h30, de forma exclusivamente presencial, na sede da Companhia, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, à 
Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, 22º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, para examinar, discutir e votar 
a respeito da seguinte ordem do dia: (i) alteração do caput do artigo 5° do Estatuto Social para atualizar o capital 
social da Companhia, em razão do aumento de capital social aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia 
dentro do limite do capital autorizado, com a consequente consolidação do Estatuto Social; (ii) criação de um Plano 
de Opção de Compra de Ações da Companhia; e (iii) autorização para os administradores praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações acima, caso aprovadas. Informações Gerais: Documentos à disposição 
dos acionistas: A Proposta da Administração contemplando toda a documentação relativa às matérias constantes 
da Ordem do Dia da AGE com a justificativa para a sua realização no formato presencial, o Boletim de Voto a Distância 
(“Boletim”) e outras informações relevantes para o exercício do direito de voto, conforme previsto na Resolução 
CVM 81, foram disponibilizados nesta data e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem 
como nos websites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 (www.b3.com.br) e da Companhia (http://ri.alliedbrasil.com.
br), em conformidade com as disposições da Lei das S.A. Participação dos acionistas na AGE: Poderão participar da 
Assembleia os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, desde que referidas ações estejam escrituradas 
em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia ou 
em custódia fungível, conforme dispõe o artigo 126 da Lei das S.A.: (i) pessoalmente; (ii) por seus representantes 
legais ou procuradores devidamente constituídos; ou (iii) via Boletim, sendo que as orientações detalhadas acerca 
da documentação exigida para o exercício do voto a distância constam do modelo de Boletim e do item 1.2 do Manual 
de Participação em Assembleia Geral Extraordinária da Allied Tecnologia S.A e do modelo de Boletim, os quais podem 
ser acessados nos websites da Companhia (https://ri.alliedbrasil.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.
b3.com.br). Documentos necessários: Os acionistas que desejem participar da AGE, que será presencial, deverão 
enviar para o e-mail ri@alliedbrasil.com.br, com solicitação de confirmação de recebimento, preferencialmente 
até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o 
dia 07 de junho de 2026, os seguintes documentos: (i) quando pessoa física: documento de identidade com foto 
do acionista ou, quando representado por procurador, documento de identidade de seu representante legal e cópia 
do documento que comprove os poderes do signatário; (ii) quando pessoa jurídica: cópia autenticada do último 
estatuto ou contrato social, ata de eleição de Conselho de Administração (se houver) e ata de eleição de Diretoria que 
comprovem a eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) à Assembleia e/ou procuração, bem como documento 
de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e (iii) quando fundo de investimento: cópia autenticada 
do último regulamento consolidado do fundo e estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme 
o caso, além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). A Companhia esclarece 
que, excepcionalmente, dispensará o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do 
acionista, a notarização, a consularização ou apostilamento, conforme o caso, e a tradução juramentada de todos os 
documentos de representação do acionista, que tenham sido originalmente lavrados em língua inglesa ou espanhola, 
bastando o envio de cópia simples das vias originais de tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. 
Os Boletins de voto à distância poderão ser enviados pelos acionistas por meio de seus respectivos agentes de custódia, 
do escriturador das ações da Companhia, do depositário central ou diretamente à Companhia, conforme disposto no 
item 1.2.3 do Manual de Participação em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia e no modelo de Boletim, até 
05 de junho de 2026 (inclusive). Eventuais Boletins recebidos após essa data serão desconsiderados. As informações 
detalhadas sobre as regras e procedimentos para participação na AGE, bem como a justificativa para a sua realização 
no formato presencial, constam do Manual de Participação em Assembleia Geral Extraordinária, que pode ser acessado 
nos websites da Companhia (http://ri.alliedbrasil.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). São 
Paulo/SP, 19 de maio de 2026. Marcelo Radomysler, Presidente do Conselho de Administração.  (19, 20 e 21/05/2026)

Trinity Energias Renovaveis S.A.
CNPJ nº 17.077.752/0001-53 - NIRE 35300584465

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
João Alberto Bertin Sanches, na qualidade de membro do Conselho de Administração da Companhia, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 10º do Estatuto Social, c/c. o art. 123, da Lei nº 6.404/76, convoca os acionistas 
para a Assembleia Geral Extraordinária da Trinity Energias Renovaveis S/A, a ser realizada na sede da Companhia, 
nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº134, 12º andar – Conjunto 121, CEP 04551-000, no 
dia 28 de maio de 2026, às 10:00 horas em primeira convocação, se presentes acionistas representativos de 3/4 
(três quartos) do capital social, e às 10:15 horas em segunda convocação, com qualquer número de presentes, a 
fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia. a) Considerando a ciência, pela Companhia, 
da decisão proferida em 6 de maio de 2026 pelo Min. André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal, no âmbito da 
Petição 15.873/DF - Operação Compliance Zero, deliberar sobre a suspensão dos direitos políticos dos acionistas 
Green Energia Fundo de Investimento Em Participações – Multiestratégia e Espadarte Energias Renováveis, 
Empreendimentos e Participações S/A, nos termos do art. 120, da Lei nº 6.404/76, bem como solicitar a eles os 
necessários esclarecimentos sobre os fatos de elevada gravidade constantes de referida decisão. b) Aceitar a renúncia 
dos Conselheiros Marcelo Tavares Faria e Rodrigo Piraja Cecilio, bem como eleger novos membros para o cargo 
de Conselheiro de Administração da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas que assim quiserem poderão 
ser representados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos previstos no Estatuto Social; a 
documentação referente às deliberações está à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 19 de maio 
de 2026. João Alberto Bertin Sanches, Conselheiro. (20, 21 e 22/05/2026)

TPB – Terminal Portuário Brites Ltda.
CNPJ/MF nº 09.721.425/0001-64 – NIRE 35.222.445.661

Ata de Reunião de Sócios realizada em 29 de abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada dia 29 do mês de abril de 2026, às 10h00, na sede social da TPB – Ter-
minal Portuário Brites Ltda. (“Sociedade”), na Rua Olimpíadas, nº 205, conj. 142, sala “A”, Vila Olímpia, São 
Paulo/SP, CEP 04551-000. 2. Convocação e Presença: Presente a única sócia representando 100% do 
capital social, dispensada a convocação, conforme o disposto no Artigo 1.072, § 2º da Lei 10.406/2002. 
3. Composição da Mesa: Presidiu a Reunião o Sr. Carlo Alberto Bottarelli, que convidou a mim, Sr. André 
Galhardo de Camargo, para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a Rerratificação da 23ª Altera-
ção do Contrato Social de 12/02/2025; e (ii) Deliberar sobre a redução do capital da sociedade, nos termos 
do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil e a consequente alteração da Cláusula Quinta do Contrato Social. 
5. Deliberações: Instalada a Reunião, a única sócia decide o quanto segue: 5.1. Rerratificar a deliberação 
de aumento de capital deliberada na 23ª Alteração do Contrato Social, registrada na JUCESP em sessão de 
28/05/2025 sob o número 174.654/25-0, em razão da existência de erro material identificado, conforme 
segue: Onde se lê: (i) valor nominal das quotas de R$0,69 (sessenta e nove centavos); (ii) quantidade de 
quotas emitidas de 4.483.495 (quatro milhões, quatrocentas e oitenta e três mil, quatrocentas e noventa e 
cinco) quotas; e (iii) quantidade total de quotas após o aumento de 119.927.522 (cento e dezenove milhões, 
novecentas e vinte e sete mil, quinhentas e vinte e dois) quotas. Leia-se: (i) valor nominal das quotas de 
R$ 0,97 (noventa e sete centavos); (ii) quantidade de quotas emitidas de 3.189.291 (três milhões, cento e 
oitenta e nove mil, duzentas e noventa e uma) quotas; e (iii) quantidade total de quotas após o aumento de 
118.633.318 (cento e dezoito milhões, seiscentas e trinta e três mil, trezentas e dezoito) quotas. 5.2. Ato 
contínuo, retificar a redação da Cláusula Quinta do Contrato Social, que deverá a vigorar com a seguinte 
redação: “Cláusula Quinta – Do Capital Social: O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e 
integralizado em bens e em moeda corrente nacional pela sócia quotista, é de R$ 115.074.318,00 (cento 
e quinze milhões, setenta e quatro mil, trezentos e dezoito reais), dividido em 118.633.318 (cento e 
dezoito milhões, seiscentas e trinta e três mil, trezentas e dezoito) quotas cada uma com valor 
nominal de R$ 0,97 (noventa e sete centavos), assim distribuídas entre a sócia: 

Sócio Capital Nº Quotas %
TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A. R$ 115.074.318,00 118.633.318 100%
Total R$ 115.074.318,00 118.633.318 100%
5.2. Reduzir o capital social da Sociedade, por considerá-lo excessivo ao seu objeto, nos termos do artigo 
1.082, inciso II, do Código Civil, no montante de R$ 1.539.238,00 (um milhão, quinhentos e trinta e nove 
mil, duzentos e trinta e oito reais), com o cancelamento de 1.586.843 (um milhão, quinhentas e oitenta e 
seis mil, oitocentas e quarenta e três) quotas, com valor nominal de R$ 0,97 (noventa e sete centavos) cada, 
a única sócia receberá o valor da redução em moeda corrente nacional do país, a título de restituição do 
valor das quotas canceladas. Assim, o capital social da Sociedade passará a ser de R$ 115.074.318,00 
(cento e quinze milhões, setenta e quatro mil, trezentos e dezoito reais) para R$ 113.535.080,00 (cento e 
treze milhões, quinhentos e trinta e cinco mil e oitenta reais), em conformidade com a alteração da Cláusula 
Quinta do Contrato Social. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, estando todas as deliberações 
aprovadas, o Presidente deu por encerrada a reunião, feito o que fora a presente ata lavrada em livro próprio, 
a qual, lida, conferida e achada exata, foi assinada pela única sócia. (Ass.:) (Mesa: Carlo Alberto Bottarelli – 
Presidente. André Galhardo de Camargo – Secretário. Única Sócia Presente: TPI – Triunfo Participações e 
Investimentos S.A., por Carlo Alberto Bottarelli). Certifico e dou fé que a presente ata é cópia fiel da lavrada 
em livro próprio assinada por todos e arquivada na sede Sociedade. São Paulo, 29 de abril de 2026. Carlo 
Alberto Bottarelli André Galhardo de Camargo – Presidente Secretário/Advogado – OAB/SP nº 298.190.

Companhia Brasileira de Cartuchos
CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2026
Data, Hora e Local: 30/04/2026, às 08:00 horas, na sede social da Companhia. Mesa: Fabio Luiz 
Munhoz Mazzaro – Presidente; Sandro Morais Nogueira – Secretário. Presença: Presentes os Acionistas 
representando mais de 2/3 do capital social votante. Convocação: Edital de Convocação publicado no 
jornal “Data Mercantil”, nas versões impressa e eletrônica, nos dias 22, 23 e 24/04/2026. Ordem do Dia: 
(i) Tomar as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
referente ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos; e (iii) outros assuntos de interesse social. Deliberações: 
Os Acionistas deliberaram, por unanimidade e em observância às regras de votação previstas no Artigo 
8º do Estatuto Social da Companhia: (i) Aprovar das contas dos administradores apresentadas e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) a 
destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2025, no montante 
de R$ 273.456.485,48, nos termos da proposta da Diretoria Executiva, da seguinte forma: (a) destaque 
da quantia de R$ 2.881.660,15, equivalente a 5% do lucro líquido, para a conta da Reserva Legal; (b) 
distribuição de dividendos no montante de R$ 122.335.003,43, sendo: (i) o valor de R$ 67.643.706,33, 
equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, deduzida a Reserva Legal, para os Acionistas detentores de 
Ações Ordinárias e Ações Preferenciais Classe A, na proporção da quantidade de ações detidas por cada 
Acionista; e (ii) o valor de R$ 54.691.297,10, equivalente a 20% do lucro líquido da Companhia, para os 
Acionistas detentores de Ações Preferenciais Classe B. Foi determinado que o pagamento será realizado 
mediante conversão de créditos e/ou conforme disponibilidade do caixa da Companhia e poderá ser parce-
lado e realizado em datas estipuladas pela Diretoria Executiva; (iii) ratificar exclusivamente a deliberação da 
diretoria acerca da destinação antecipada do lucro líquido apurado em 2025, relativa ao período de 1º a 31º 
de dezembro de 2025, com distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, isentos de imposto de renda 
para pessoas físicas sob a legislação vigente, até 31/12/2025 (art. 10 da Lei nº 9.249/1995), aprovada na 
AGE de 29/01/2026, excluindo a AGE de 29/12/2025, com dedução das referidas antecipações dos totais 
ora distribuídos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a 
presente Ata. Ribeirão Pires, 30/04/2026. Fabio Luiz Munhoz Mazzaro – Presidente da Mesa; Sandro 
Morais Nogueira – Secretário da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 216.114/26-3 em 18/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Fercoi S.A.
CNPJ/MF nº 60.806.460/0001-33 - NIRE 35.300.064.097

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Fercoi S.A., sociedade por ações, com sede na Avenida Henry Ford, 1400, Bairro Mooca, 
São Paulo/SP (“Companhia”), convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sede social 
da Companhia, em primeira convocação, no dia 27 de maio de 2026, às 15h30 (quinze horas e trinta minutos), a ser 
instalada com a presença de, no mínimo, 1/4 do capital social (1/4 do total dos votos conferidos pelas ações com 
direito a votos), a fim de deliberar a respeito das seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro liquido do exercício e a eventual distribuição 
de lucros e dividendos; (iii) eleger os membros da Diretoria da Companhia; e (iv) fixar o limite da remuneração global 
anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2026. São Paulo, 18 de maio de 2026. A Diretoria, 
Sandra Fernandes e Marta Fernandes Toschi. (19, 20 e 21/05/2026)

terça (19), Flávio também 
participou de debate.

Rivais na corrida ao 
Palácio do Planalto, Flávio e 
Zema se afastaram após, na 
semana passada, o ex-go-
vernador classificar como 
"imperdoável" a negociação 
do senador com Vorcaro 
para o filme "Dark Horse", 
sobre o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL), revelada 
pelo site The Intercept 
Brasil.

Na ocasião, em vídeo 

publicado nas redes sociais, 
o pré-candidato do Novo 
afirmou que "não adianta 
nada criticar as práticas 
de Lula e do PT e fazer a 
mesma coisa".

"Flávio Bolsonaro, ouvir 
você cobrando dinheiro do 
Vorcaro é imperdoável", 
acrescentou.

Em resposta, o senador 
criticou Zema e disse que o 
mineiro foi "precipitado" e 
"se equivocou".            

 Folhapress
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PUBLICIDADE LEGAL

	| Moraes 
ordena que 
governo 
federal 
tome 
medidas 
para 
efetivar 
extradição 
de Carla 
Zambelli

O ministro Alexan-
dre de Moraes, 
do STF, ordenou 

que o governo federal adote 
as providências necessárias 
para efetivar a extradição 
da ex-deputada federal 
Carla Zambelli (PL-SP). Ela 
está presa na Itália.

A Corte de Apelação de 
Roma deu duas sentenças 
favoráveis à extradição, uma 
pela invasão dos sistemas 
do CNJ (Conselho Nacional 
de Justiça) e outra pelo epi-
sódio em que ela perseguiu 
um homem com uma arma, 
em São Paulo, na véspera 
das eleições de 2022.

Moraes afirmou que os 
documentos exigidos pelas 
autoridades italianas já 
foram devidamente enca-
minhados e, com isso, cabe 
ao Ministério da Justiça 
e Segurança Pública e ao 
Palácio do Itamaraty pros-
seguir com os trâmites.

Zambelli foi condenada 
pelo STF a dez anos de 
prisão pelo caso do CNJ. 
Na ocasião da invasão do 
sistema, ela também teria 
incluído, com a ajuda do 
hacker Walter Delgatti, um 
mandado de prisão falso 
contra Moraes.

Já pela perseguição 
armada, a sentença imposta 
pelo Supremo foi de cinco 
anos e três meses. Ao 
chegar no Brasil, a ex-par-
lamentar deve ser levada à 
Penitenciária Feminina do 
Distrito Federal, conhecida 
como Colmeia.

A ex-deputada fugiu do 
Brasil no fim de maio do ano 
passado. Na época, o último 
recurso da sua defesa no 
processo sobre o CNJ estava 
prestes a ser rejeitado pelo 
STF, o que abriria caminho 
para Moraes decretar o 
início do cumprimento da 
pena.                                Folhapress

Almaviva Solutions S.A.
(Anteriormente denominada Magna Sistemas Consultoria S.A.)

CNPJ/MF nº 01.165.671/0001-75

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
1. Contexto operacional – Criada em 1996, a Companhia tem como objeto 
social: i) análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processa-
mento, armazenamento ou hospedagem de dados, elaboração de programas 
de computador, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico em 
informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas 
de computação e bancos de dados, planejamento, confecção, manutenção e 
atualização de páginas eletrônicas; ii) licenciamento ou cessão de direito de 
uso de programas de computação; iii) comercialização sob qualquer título, 
importação, exportação, manutenção e assistência técnica de equipamentos 
e sistemas de informática, telecomunicações e comunicação de dados, 
bem como serviços complementares a eles relacionados; iv) representação 
de qualquer natureza, inclusive comercial; v) intermediação de negócios e 
contratos em geral; vi) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter 
temporário; vii) gestão, administração e gerenciamento e; viii) participação 
em sociedades e empreendimentos que se afigurem potencialmente 
lucrativos para a sociedade. Em 10 de abril de 2024, a Companhia adquiriu 
100% das quotas da Pyxisinfo Tecnologia Ltda., tornando-se sócia única da 
Sociedade. A aquisição foi efetuada pelo valor contábil do acervo líquido 
na data da aquisição, R$12.400. Nesta mesma data, a Brita S.A., empresa 
brasileira do Grupo Almaviva, que tem sede na Itália, adquiriu 51% das ações 
da Companhia, tornando-se seu acionista controlador. 
2. Resumo das principais políticas contábeis – 2.1. Base de pre-
paração e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem a legislação 
societária brasileira e os Pronunciamentos, interpretações e Orientações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo 
histórico e utilizando-se diversas bases de avaliação para se determinar as 
estimativas contábeis, incluindo fatores objetivos e subjetivos com base no 
julgamento por parte da Administração. A Companhia preparou as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas partindo do pressuposto de 

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 99.739 82.727 111.651 86.007
Contas a receber de clientes 282.821 193.188 305.181 219.624
Contas a receber com partes 
relacionadas 34 – 34 –

Impostos a recuperar 20.813 13.829 23.013 15.260
Despesas antecipadas 3.862 4.025 3.866 4.032
Adiantamentos 894 1.187 895 1.188
Circulante 408.163 294.956 444.640 326.111
Contas a receber 13.901 – 14.693 –
Depósitos judiciais 172 172 172 172
Despesas antecipadas 7 4 7 7
Investimentos 20.195 17.997 – –
Imobilizado 6.958 10.153 6.958 10.153
Intangível 6.661 3.467 6.661 3.467
Direito de uso 1.493 1.283 1.792 1.311
Não circulante 49.387 33.076 30.283 15.110
Total do ativo 457.550 328.032 474.923 341.221

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Fornecedores 43.581 32.499 51.900 41.930
Contas a pagar 1.678 2.485 1.683 2.485
Arrendamentos 1.345 997 1.507 1.026
Obrigações fiscais e tributárias 26.824 20.871 29.105 22.654
Obrigações com pessoal e encargos 
sociais 26.263 22.764 26.263 22.764

Juros sobre o capital próprio a pagar 7.434 5.858 7.434 5.858
Dividendos a pagar 30.003 20.037 30.003 20.037
Provisão de custos 69.723 40.585 73.423 40.585
Outras contas a pagar 208 198 208 199
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 27.412 12.091 30.138 13.960

Circulante 234.471 158.385 251.664 171.498
Fornecedores 6.145 – 6.145 –
Obrigações com pessoal e encargos 
sociais 12.543 11.280 12.543 11.280

Dividendos a pagar 90.008 90.008
Arrendamentos 606 709 786 709
Provisão para contingências 131 131 131 131
Não circulante 109.433 12.120 109.613 12.120
Capital social 100.000 100.000 100.000 100.000
Reservas de lucros 13.646 57.527 13.646 57.603
Patrimônio líquido 113.646 157.527 113.646 157.603
Total do passivo e patrimônio 
líquido 457.550 328.032 474.923 341.221

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 559.186 468.912 571.720 492.990
Custo dos serviços prestados (411.078) (326.629) (420.895) (342.071)
Lucro bruto 148.108 142.283 150.825 150.919
Despesas gerais e administrativas (27.182) (22.522) (27.515) (22.862)
Despesas com vendas (12.475) (8.887) (12.476) (8.887)
Outras receitas (despesas) 
operacionais 1.211 4.275 1.209 4.243

(38.447) (27.134) (38.782) (27.506)
Resultado de equivalência 
patrimonial 2.121 5.597 – –

Lucro antes do resultado 
financeiro 111.783 120.746 112.043 123.413

Resultado financeiro 8.700 1.438 9.436 1.619
Lucro antes do imposto de 
renda e da contribuição social 120.483 122.184 121.479 125.032

Imposto de renda e contribuição 
social corrente (21.704) (22.633) (21.882) (40.667)

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos (13.980) (15.186) (14.798) –

Total de despesas com imposto 
de renda e contribuição social (35.684) (37.819) (36.680) (40.667)

Lucro líquido do exercício 84.799 84.365 84.799 84.365

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 84.799 84.365 84.799 84.365
Outros resultados abrangentes – –
 84.799 84.365 84.799 84.365

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de lucros

Capital social Reserva legal Retenção de Lucros Lucros acumulados Total do PL
Saldos em 1º de janeiro de 2024 5.500 1.100 106.390 – 112.990
Integralização de capital 94.500 (1.100) (93.400) – –
Lucro líquido do exercício – – – 84.365 84.365
Destinação:
Distribuição de dividendos – – (12.900) – (12.900)
Juros sobre capital próprio – – (6.891) – (6.891)
Constituição de reservas – 4.218 80.147 (84.365) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – (20.037) – (20.037)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 100.000 4.218 53.309 – 157.527
Integralização de capital – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – 84.799 84.799
Destinação:
Distribuição de dividendos – – (120.010) – (120.010)
Juros sobre capital próprio – – (8.746) – (8.746)
Constituição de reservas – 4.240 80.635 (84.799) 76
Saldos em 31 de dezembro de 2025 100.000 8.458 5.188 – 113.646

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto 
de renda e contribuição social 120.483 122.184 121.479 125.032

Ajustes para conciliar o resultado ao caixa 
gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização do 
imobilizado, ativos de direito de 
uso e intangível 4.893 3.265 5.062 3.429

Resultado na baixa de imobilizado – 8 – 8
Provisão para contingências – – – –
Resultado de equivalência 
patrimonial (2.121) (5.597) – –

123.255 119.860 126.541 128.468
(Acréscimo) decréscimo de ativos:
Contas a receber de clientes (103.568) (57.566) (100.284) (64.266)
Despesas antecipadas e Impos-
tos a recuperar (6.824) 4.679 (7.587) 3.831

Adiantamentos 293 (529) 293 (512)
Outros créditos – 2.963 – 2.963
Acréscimo (decréscimo) de passivos:
Fornecedores e contas a pagar 16.420 (16.813) 15.314 (17.150)
Obrigações fiscais e tributárias 5.953 5.284 6.451 7.565
Obrigações com pessoal e 
encargos sociais 4.762 6.195 4.762 6.195

Outras obrigações 29.149 40.784 32.847 40.784
(53.816) (15.003) (48.204) (20.590)

Pagamento de imposto de renda 
e contribuição social (21.298) (26.611) (21.508) (29.458)

Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 48.141 78.245 56.829 78.420

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Resgate de aplicações financeiras – 8.160 – 8.160
Aquisição de controlada, líquida 
de caixa adquirido – (12.400) – (12.400)

Aquisição de bens de ativo 
imobilizado e intangível (3.727) (8.020) (3.727) (8.020)

Caixa recebido na alienação de 
ativo imobilizado – 1.239 – 1.239

Caixa líquido usado nas ativida-
des de investimento (3.727) (11.021) (3.727) (11.021)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (20.037) (12.900) (20.037) (12.900)
Juros sobre capital próprio (5.858) – (5.858) –
Pagamento de arrendamentos (1.507) (1.082) (1.563) (1.260)
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos – (7.255) – (7.255)

Caixa líquido usado nas ativida-
des de financiamento (27.402) (21.237) (27.459) (21.415)

Aumento no caixa e 
equivalentes de caixa 17.012 45.988 25.644 45.984

Caixa e equivalente de caixa no 
início do exercício 82.727 36.739 86.007 40.023

Caixa e equivalente de caixa no 
fim do exercício 99.739 82.727 111.651 86.007

Aumento no caixa e 
equivalentes de caixa 17.012 45.988 25.644 45.984

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Almaviva Solutions S.A. 
(Anteriormente denominada Magna Sistemas Consultoria S.A.) 
São Paulo-SP
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Almaviva Solutions S.A. (“Companhia”, anteriormente denominada “Magna 
Sistemas Consultoria S.A.”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidade da administração pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2026.
 ERNST & YOUNG Auditores Giuseppe Grimaldi
 Independentes S.S. Ltda. Contador

 CRC-SP 015.199/F CRC-RJ 133.899/O

Fábio da Silva Neco – Diretor Financeiro
Vinicius Neves Silva de Barros – Contador CRC RJ 125.058/O

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. 
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

continuidade operacional. Essas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. Estas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram autorizadas para emissão 
pela Diretoria em 18 de maio de 2026. 2.2. Base de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações 
financeiras da Companhia e de sua controlada em 31 de dezembro de 2025. 
O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a 
retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver 
capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação 
à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e 
apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes 
que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da 
investida); • Exposição ou direitos a retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em 
relação à investida para afetar o valor de seus retornos. Todos os ativos 
e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa relacionados 
com transações com sua controlada são totalmente eliminados na consoli-
dação. A variação na participação societária na controlada, sem perda de 
exercício no controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se a 
Companhia perder controle sobre sua controlada, é efetuada a baixa dos 
correspondentes ativos e os passivos da controlada pelo seu valor contábil 
na data em que o controle for perdido. Qualquer diferença resultante como 
ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é 
reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. Nas 
demonstrações financeiras individuais, o investimento da Companhia em sua 
controlada é contabilizado com base no método da equivalência patrimonial. 

Caravelas Negócios Imobiliários S.A. 
CNPJ/MF nº 13.019.760/0001-92 – NIRE 35.300.386.817

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 24 de abril de 2026
Data, Hora e Local: Em 24/04/2026, às 9:30 horas, na sede social. Convocação e Presença: Convo-
cação publicada nos jornais “Data Mercantil” e no “Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE”, em suas 
edições de 15, 16 e 17/04/2026. Presente a totalidade dos acionistas. Mesa: Sra. Angela Martins Guido 
Rios, Presidente e Sra. Maria da Glória Nogueira de Sá, Secretária. Deliberações: Em AGO: Os acionistas 
deliberaram, por unanimidade: 1. Aprovar, integralmente, o relatório da administração, o balanço patrimonial e 
as demais demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025. 
2. Fixar como remuneração global anual da administração o montante de até R$ 30.000,00. Em AGE: Os 
acionistas deliberam, por unanimidade: 3 Aprovar o aumento do capital social em R$ 500.000,00. 4. O 
caput do Artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º O capital social é de 
R$ 2.583.620,05, dividido em 4.383.620 ações, na forma nominativa, sem valor nominal, sendo 2.191.810 
ordinárias e 2.191.810 preferenciais.” Encerramento: Nada mais a ser tratado. Angela Martins Guido 
Rios – Presidente. Maria da Glória Nogueira de Sá – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 216.860/26-0 em 18/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Avanço S.A. Indústria e Comércio de Máquinas
CNPJ/MF nº 43.297.852/0001-03 NIRE 35300007956

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Senhores Acionistas da Avanço S.A. Indústria e Comércio de Máquinas, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Wilson, nº 3.544, Independência, CEP 04220-
000 (“Companhia”) convocados para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 
29/05/2026, às 14.00 horas, na sede social da Companhia, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: 1. Deliberar sobre a dissolução da Companhia, nos termos do artigo 206, inciso I, alínea “c”, da Lei 
nº 6.404/76; 2. Deliberar sobre a instauração do processo de liquidação da Companhia, nos termos dos 
artigos 208 e seguintes da Lei nº 6.404/76; 3. Deliberar acerca da nomeação do liquidante da Companhia 
e atribuição de poderes para condução da liquidação; 4. Deliberar sobre a manutenção ou não do Conselho 
de Administração durante o período de liquidação; e 5. Deliberar sobre outras providências necessárias à 
formalização e condução do processo de liquidação da Companhia. Os documentos e informações relativos 
às matérias constantes da ordem do dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
nos termos da legislação aplicável. São Paulo, 19/05/2026. Alberto Orizio – Presidente do Conselho de 
Administração. (20, 21 e 22/05/2026)
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H2 Assets Participações S.A.
CNPJ/MF nº 47.312.028/0001-28 - NIRE 35.300.597.443

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Senhores Acionistas da H2 Assets Participações S.A., sociedade anônima com sede na Avenida Engenheiro Luiz 
Carlos Berrini, nº 1.748, conjunto 2205, sala 6, Cidade Monções, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04571-000 (“Compa-
nhia”) convocados para a Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada em 29 de maio de 2026, às 10:00 horas, 
na sede social, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Aprovar ou ratificar a alienação da totalidade das ações 
de emissão da Estar S.A. (CNPJ/MF sob o nº 49.874.080/0001-01), de titularidade da Companhia, nos termos de Contrato 
de Investimento em Participação Societária e Outras Avenças, ou de instrumento(s) com denominação equivalente, e docu-
mentos complementares ou relacionados, conforme disponibilizados aos acionistas, mediante solicitação, para consulta 
na sede social (“Estar” e “Contratos”, respectivamente); 2. Aprovar ou ratificar todos os atos necessários à implementação 
da operação referida no item anterior, bem como autorizar a administração da Companhia a praticar quaisquer outros 
atos necessários, incluindo, sem limitação, a negociação dos termos, condições e redações que melhor consultarem aos 
interesses sociais, a assinatura e o cumprimento dos Contratos e de seus anexos (inclusive, a título exemplificativo, atas 
de assembleias, bônus de subscrição e acordos de acionistas das companhias envolvidas), a celebração de documentos 
complementares ou relacionados, a formalização da transferência das ações e o cumprimento de todas as obrigações 
neles previstas; 3. Aprovar ou ratificar o aumento do capital social no valor de até R$3.052.126,99, ao preço de emissão 
entre R$18,17 e R$20,00, por ação, com fixação do preço por ação exato na própria Assembleia Geral, a ser integralizado 
em créditos contra a Companhia e/ou moeda corrente nacional. Poderão participar da AGE os acionistas titulares de ações 
emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, desde que observadas as disposições do artigo 
126 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 20 de maio de 2026. Maurício Anibal Canero Diretor. (21, 22 e 23/05/2026)

Cia. Nitro Química Brasileira
CNPJ nº 61.150.348/0001-50 - NIRE 35.300.054.547

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 05/05/2026
Data, Hora e Local: Em 05/05/2026, às 9hs, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. 
Lucas Santos Rodas; Secretário: Sr. Guilherme Vidigal Andrade Gonçalves. Deliberações aprovadas: 5.1. Aprovar a 
Contratação, pela Companhia, do Instrumento Particular de Repasse de Recursos Captados no Exterior, via Nota de Crédito 
à Exportação, com o Banco Citibank S.A./Citibank, N.A. - Filial Brasileira, no valor de US$ 30,000,000.00, cujas condições 
da negociação constarão do Contrato a ser arquivado na sede da Companhia. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia a 
adotai todas e quaisquer medidas, praticar todos os atos e celebrar todos os documentos necessários à devida efetivação 
da deliberação acima. 5.3. Por fim, foi decidido que a Ata desta reunião será lavrada na forma de forma sumária. Nada 
mais. São Paulo/SP, 05/05/2026. JUCESP nº 215.922/26-8 em 18/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Azul S.A.
CNPJ/MF nº 09.305.994/0001-29 – NIRE 35.300.361.130 – Companhia aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 05 de maio de 2026
1. Data. Hora e Local: Aos 05/05/2026, instalada às 14h00, na sede social da Companhia, na Cidade de 
Barueri-SP, na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, 8º andar, Edifício Jatobá, Condomínio 
Castelo Branco Office Park, Tamboré. 2. Convocação e Presença: Convocada, e devidamente instalada em 
primeira convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
3. Mesa: David Gary Neeleman – Presidente; Edson Massuda Sugimoto – Secretário. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) a recomendação, pelo Comitê Estratégico, referente à nomeação de um novo Membro 
Independente para o Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia; (ii) a confirmação e ratificação da 
independência de Sérgio Eraldo de Salles Pinto, Gilberto de Almeida Peralta, Daniella Marques Consentino e 
Renata Faber Rocha Ribeiro como membros do Conselho de Administração da Companhia; e (iii) a ratificação 
da Política de Clawback Dodd-Frank da Companhia, conforme aprovada pelo Conselho de Administração da 
Companhia na data de 07/12/2023, a fim de cumprir a Regra 811 do NYSE American Company Guide e 
Seção 303A.14 do NYSE American Listed Company Manual. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de 
Administração da Companhia decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições: 
(i) Tendo em vista a renúncia do Sr. James Jason Grant, passaporte nº 544372630, do cargo de Membro 
Independente do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia, conforme carta de renúncia devidamente 
arquivada na sede da Companhia, consignar a referida renúncia e aprovar, nos termos do Artigo 15 do Estatuto 
Social da Companhia, e conforme recomendado pelo Comitê Estratégico da Companhia, a nomeação do Sr. 
Sérgio Eraldo de Salles Pinto, RG nº 22.207.988-1 SSP-RJ e CPF/MF nº 317.309.901-00, para o cargo de 
membro independente do Comitê de Auditoria da Companhia, para um mandato com início na presente data e 
término no dia 02/05/2027, concomitantemente com o final do mandato dos membros atuais do Comitê de 
Auditoria da Companhia, nos termos do item 2.5 do Regimento Interno do Comitê de Auditoria da Companhia. 
Tendo em vista a deliberação ora aprovada, a composição do Comitê de Auditoria Estatutário, com 3 membros 
e um mandato unificado de 2 anos, iniciado a partir de 02/05/2025, passa a ser a seguinte: (a) Membro 
Independente e Coordenador: Sr. Gilberto de Almeida Peralta, RG nº 43.612.183 IFP/RJ, e CPF/MF nº 
446.658.817-15; (b) Membro Independente: Sra. Renata Faber Rocha Ribeiro, RG nº 29.810.675-9 SSP/
SP e CPF/MF nº 215.671.488-67; e (c) Membro Independente: Sr. Sérgio Eraldo de Salles Pinto, RG nº 
22.207.988-1 SSP-RJ e CPF/MF nº 317.309.901-00. Os membros do Conselho de Administração registram, 
ainda, que, em atendimento aos requisitos legais e regulatórios da NYSE e Securities and Exchange Comission, 
o Sr. Sérgio Eraldo de Salles Pinto, nomeado neste ato para o cargo de Membro Independente do Comitê 
de Auditoria Estatutário da Companhia, e o Sr. Gilberto de Almeida Peralta, membro atual do Comitê de 
Auditoria da Companhia, são qualificados como especialistas em finanças no comitê de auditoria (audit commit-
tee financial experts) para fins do Item 407(d)(5)(ii) e (iii) do Regulation S-K sob o U.S. Securities Act of 1933, 
Regra 803B(2)(iii) do NYSE American Company Guide e Seção 303A.07 do NYSE Listed Company Manual, em 
vista da intenção da Companhia de listar suas ações ordinárias e American Depositary Shares representando 
tais ações ordinárias na NYSE American, LLC (“NYSE American”) ou New York Stock Exchange LLC (“NYSE”) 
no momento apropriado, levando em consideração as condições de mercado (a “Listagem na NYSE”). (ii) 
Confirmar e ratificar, em atendimento aos requisitos legais e regulatórios da NYSE e Securities and Exchange 
Comission, que os membros do Conselho de Administração Sr. Sérgio Eraldo de Salles Pinto, Sr. Gilberto 
de Almeida Peralta, Sra. Daniella Marques Consentino e Sra. Renata Faber Rocha Ribeiro, não man-
têm qualquer relacionamento que interfira no exercício de julgamento independente no desempenho de suas 
responsabilidades como membros do Conselho de Administração da Companhia, para os fins da Regra 803A(2) 
do NYSE American Company Guide, Seção 303A.02 do NYSE Listed Company Manual, e Regra 10A-3 do U.S. 
Securities Exchange Act of 1934, em conexão com a Listagem na NYSE; e (iii) Ratificar, em atendimento aos 
requisitos legais e regulatórios da NYSE e Securities and Exchange Comission, a Política Clawback Dodd-Frank 
da Companhia, conforme aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia na data de 07/12/2023, 
para os fins da Regra 811 do NYSE American Company Guide e Seção 303A.14 do NYSE American Listed 
Company Manual. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a 
presente Ata. Mesa: David Gary Neeleman – Presidente; Edson Massuda Sugimoto – Secretário. Conselho 
de Administração: David Gary Neeleman, Sérgio Eraldo de Salles Pinto, Gilberto de Almeida Peralta, Daniella 
Marques Consentino, Renata Faber Rocha Ribeiro, Patrick Wayne Quayle e John Peter Rodgerson. Barueri, 
SP, 05/05/2026. Edson Massuda Sugimoto – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 215.928/26-0 em 18/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Recovery do Brasil Consultoria S.A.
CNPJ/MF nº 05.032.035/0001-26 – NIRE 35.300.388.747

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
realizadas cumulativamente em 30 de abril de 2026

Data, Hora e Local: 30/04/2026, às 10h00, por videoconferência, de forma digital. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação face à presença do único acionista representando a totalidade do 
capital social. Aviso Ao Acionista: Dispensada a publicação, conforme art. 133, § 5º, da Lei das S.A. Mesa: 
Presidente: Thaisa Palma Moreira; Secretária: Carolina Vieira de Lima. Ordem do Dia: a) Deliberar sobre a 
eleição dos membros da Diretoria da Companhia, com mandato que vigerá até a posse dos eleitos pela AGO 
da Companhia de 2027; b) Examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; c) Examinar, discutir e votar a proposta 
de destinação de lucro líquido do exercício findo em 31/12/2025 e distribuição de dividendos; d) Revisar e 
ratificar a remuneração global dos Administradores da Companhia paga em 2025; e) Estabelecer a remuneração 
global dos Administradores da Companhia para o ano de 2026; e f) Deliberar sobre a destinação da quantia 
excedente na Reserva de Lucro, superior ao Capital Social da Companhia, aumentando, desta feita, o Capital 
Social da Companhia, com a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social. Deliberações Tomadas 
pelo Acionista em AGO: (a) O acionista aprovou o Relatório da Diretoria, do Balanço Patrimonial e das 
demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, publicadas no dia 
18/04/2026, no Jornal Data Mercantil. (b) O acionista aprovou a destinação do lucro líquido do exercício findo 
em 31/12/2025, no valor total de R$ 34.877.652,25, deduzida da parcela equivalente a 5% do lucro líquido, 
no valor de R$ 1.743.882,61 destinada à constituição da reserva legal, na forma do art. 193 da Lei das S.A., 
restando, desta forma, a importância de R$ 33.133.769,64, que será destinada da seguinte forma: (i) a título 
de dividendo obrigatório, distribuir a parcela equivalente a 30% do lucro líquido, no importe de R$ 9.940.130,89 
podendo haver distribuição de nova parcela de dividendos se assim entender e votar o acionista da Companhia; 
e (ii) o restante, no montante de R$ 23.193.638,75, será destinado à Reserva de Lucros, sem prejuízo da 
eventual declaração ulterior de dividendos à conta da Reserva de Lucros. (c) Eleger os Srs.: (i) Bruno Russo 
Franco, RG nº 54.507.584-1 e CPF/MF nº 315.950.428-06, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) Renato 
Gnecco Avelar, RG nº 29.423.489-5 SSP/SP e CPF/MF nº 291.189.978-48, para o cargo de Diretor; e (iii) 
Claudia Santos de Andrade Delgado, RG nº 25.080.969-2 e CPF/MF nº 258.480.078-02, para o cargo 
de Diretora, todos com mandato até a posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia de 
2026. (d) Registrado que os diretores eleitos apresentaram os documentos comprobatórios do atendimento 
das condições prévias de elegibilidade previstas nos arts. 146 e 147 da Lei das S.A. e na regulamentação 
vigente, sendo que todos os documentos foram arquivados na sede da Companhia. (e) Revisada e ratificada a 
remuneração global da Administração da Companhia paga em 2025, no valor de R$ 4.731.124,00. (f) Fixada 
a remuneração global da Administração da Companhia, referente ao exercício social de 2026, no montante 
estimado de R$ 5.480.238,00, correspondente exclusivamente às verbas remuneratórias decorrentes de 
natureza trabalhista devidas aos diretores em razão dos vínculos empregatícios mantidos com a Companhia, 
inexistindo pagamento de pró-labore, honorários ou qualquer outra forma de remuneração de natureza estatutária 
pelo exercício dos respectivos cargos. Deliberação Tomada pelo Acionista em AGE: (a) Aprovada e homo-
logada a capitalização do montante de R$ 12.300.000,00, consignados na Reserva de Lucro da Companhia, 
nos termos do art. 199 da Lei das S.A., passando o Capital Social do montante de R$ 140.100.000,00 para 
R$ 152.400.000,00 sem emissão de novas ações. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada ata 
que se refere a presente Assembleia Geral, que, depois de lida, foi aprovada e assinada pelos membros da mesa 
e pelo acionista Itaú Uniba-nco S.A., representado por Carlos Orestes Vanzo. São Paulo, 30/04/2026. (ass.:) 
Thaisa Palma Moreira – Presidente; Carolina Vieira de Lima – Secretária. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 214.280/26-3 em 14/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Campen Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.701.144/0001-82 - NIRE 35.300.490.703

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27/04/2026
Local, Data e Hora: Na sede social da Companhia, no dia 27/04/2026, às 9hs. Convocação e Presença: Convocação 
dispensada em vista da presença dos Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presi-
dente: Gustavo Figueira de Almeida e Albuquerque; Secretário: André Reginato. Deliberações aprovadas: (a) Deliberar 
sobre as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras (DFs) da CNQB referentes 
ao exercício social encerrado em 2025; (b) Fixar a Remuneração Global dos Administradores da CNQB para o ano de 
2026; (c) Eleger os membros do Conselho de Administração da CNQB; (d) Deliberar sobre o resultado apurado peia 
Diretoria a título de EBITDA da CNQB em 2025, nos termos do Estatuto Social; e (e) Deliberar sobre o Endividamento 
Líquido da CNQB previsto para o exercício de 2026, nos termos do respectivo Estatuto Social. Consignaram, ainda, 
que (i) a presente ata serve, nos termos do acordo de acionistas da CNQB arquivado na respectiva sede social, como 
orientação de voto a ser observada pelo Faro Capital Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia (CNPJ 
nº 13.368.108/0001-83) (“Faro FIP”) na AGO da CNQB, devendo o Faro FIP votar no mesmo sentido da Companhia em 
relação a todas as matérias objeto da respectiva ordem do dia; e (ii) quanto à matéria da alínea (c·)acima, que os acio-
nistas da Companhia expressamente aprovam e autorizam o voto favorável da Companhia e do Faro FIP à eleição, na AGO 
da CNQB, de chapa para o Conselho de Administração-composta, nesta data, por apenas·1 Conselheiro Independente, 
ficando estabelecido que a indicação do segundo Conselheiro Independente ocorrerá em Assembleia Geral da CNQB 
a ser oportunamente convocada, nos termos do referido acordo de acionistas. Foi autorizada a lavratura desta ata na 
forma de sumário. Nada mais. JUCESP nº 215.585/26-4 em 14/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Eudmarco S.A. Serviços e Comércio Internacional
CNPJ nº 58.138.058/0001-86 - NIRE 35.300.012.178

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 30/04/2026
Realização e Local: 30/04/2026, às 8hs, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a Con-
vocação, em razão da presença de 100% dos acionistas. Mesa: Presidente: Carlos Cesar Floriano e Secretário: Bruno 
de Oliveira Gonçalves. Deliberações aprovadas: I. Aprovada as deliberações enumeradas abaixo: (a) Relatório de 
Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31.12.2025; (b) O lucro apurado no Balanço Patrimonial relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2025, no 
montante de R$ 8.945.209,68, teve a seguinte destinação: (i) R$ 447.260,48, correspondentes a 5%, para constituição 
da reserva legal; (ii) R$ 2.124.487,29, destinados ao pagamento de dividendos obrigatórios; (iii) R$ 6.343.336,43, 
destinados à distribuição de dividendos adicionais; e (iv) R$ 30.125,48, destinados à reserva de retenção de lucros, 
(c) Foi aprovada a remuneração total da Administração paga em 2025, no valor total anual de R$ 18.216,00 e apro-
vada a remuneração para o exercício de 2026, no valor total anual de até R$ 20.813,64; (d) Os acionistas deliberam e 
aprovam, por unanimidade de votos e sem reservas, a reeleição da atual Diretoria, com mandato de 3 tendo a seguinte 
composição: Diretor Presidente: Sr. Luis Antonio Floriano, brasileiro, administrador de empresas; Diretor Financeiro 
Sr. Luis Gustavo Batista, brasileiro, administrador de empresas. Os mandatos da Diretoria ora eleita iniciarão em 
11.05.2026, com término em 10.05.2029. Os Diretores nomeados declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos 
em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que o impeça de exercer atividades mercantis. Estando os diretores 
eleitos presentes, foram empossados de imediato, mediante a assinatura dos Termos de Posse e Desimpedimento, que 
serão arquivados na sede da Companhia. Foi autorizada a publicação desta ata em forma de extrato. Nada mais. JUCESP 
nº 216.379/26-0 em 18/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

BRJ Educação S.A.
CNPJ nº 25.249.401/0001-00 - NIRE 35300493443

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30/04/2026
Data, Horário e Local: Em 30.04.2026, às 12h, na sede . Convocação e Presença: Dispensada, tendo em vista a presença 
da totalidade dos acionistas. 4. Mesa: Presidente: Gabriel Ralston Correa Ribeiro; secretária: Paula Cristina Balleroni 
Morari. Deliberações aprovadas: (i) Aprovada as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Com-
panhia acompanhadas do Relatório e Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao Exercício 2025. (ii) Aprovada 
a Proposta da Administração da Companhia para a destinação do lucro líquido apurado pela Companhia no Exercício 
2025, no valor de R$ 14.352.968,48, a saber: (i) o montante de R$ 717.648,42 será destinado à formação de reserva 
legal; e (ii) o saldo, no montante de R$ 13.635.320,06, será integralmente distribuído aos acionistas titulares de ações 
preferenciais, à título de dividendo prioritário, nos termos do Estatuto Social e do Acordo de Acionistas arquivado na 
sede social. (iii) Aprovada a distribuição de dividendos complementares aos acionistas titulares de ações preferenciais, 
no montante total de R$ 2.992.874,11, a serem pagos à conta da reserva de capital da Companhia nos termos do Artigo 
5º, §2º, alínea (vii) do Estatuto Social, de forma que, somados aos dividendos distribuídos conforme o item “ii” acima, 
o valor total dos dividendos creditados aos titulares de ações preferenciais perfaça R$ 16.628.194,17, montante 
esse correspondente ao valor integral do dividendo prioritário mínimo e cumulativo devido aos titulares de ações 
preferenciais, conforme previsto no Estatuto Social e no Acordo de Acionistas arquivado na sede social. (iv) Aprovada 
a eleição dos seguintes membros para compor a Diretoria da Companhia: a) Leticia Moretzsohn Neuenschwander, 
brasileira, engenheira, ao cargo de Diretora sem designação específica. b) Rodrigo Liz Finotti, brasileiro, administrador 
de empresas, ao cargo de Diretor sem designação específica. Os Diretores ora eleitos terão mandado unificado com os 
atuais membros da Diretoria, composto pelo Srs.: Gabriel Ralston Correa Ribeiro (Diretor Presidente); Fabricio Ghinato 
Mainieri (Diretor Administrativo); Ricardo Cançado Gonçalves de Souza (Diretor Regional); Jaime Sadao Yamassaki 
Bastos (Diretor Regional); Paula Cristina Balleroni Morari (Diretora sem designação específica); e Leonardo Silva Amaral 
de Oliveira (Diretor sem designação específica), cujos mandatos foram ratificados, devendo permanecer empossados 
até a reeleição ou eleição de seus substitutos, por ocasião da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2027, para 
deliberar sobre as contas da administração relativas ao exercício social findo em 31/12/2026. Nada mais.  São Paulo, 
30/04/2026. JUCESP nº 199.939/26-3 em 12/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - R$ 
5,0295 / R$ 5,0301 **

Câmbio livre mercado - 
R$ 5,0007 / R$ 5,0027 *
Turismo - R$ 5,0222 / 

R$ 5,2022
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio 

livre mercado
no dia: -0,76%

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)

Variação: 1,77% 
Pontos: 177.355

Volume financeiro:
 R$ 28.478 bilhões
Maiores altas: CSN 

Mineração SA (10,29%), 
Cury Construtora e 
Incorporadora SA 

(8,53%), Lojas Renner 
SA (7,77%)

Maiores baixas: 
Petroleo Brasileiro 

SA (-3,85%), Petroleo 
Brasileiro SA Pdf 

(-3,23%), SLC Agricola 
SA (-1,61%)

S&P 500 (Nova York): 
1,08%

Dow Jones (Nova York): 
1,31%

Nasdaq (Nova York): 
1,54%

CAC 40 (Paris): 1,7%
Dax 30 (Frankfurt): 

1,38%
Financial 100 (Lon-

dres): 0,98%
Nikkei 225 (Tóquio): 

-1,23%
Hang Seng (Hong 

Kong): -0,57%
Shanghai Composite 

(Xangai): -0,18%
CSI 300 (Xangai e 

Shenzhen): -0,04%
Merval (Buenos Aires): 

0,5%
IPC (México): 0,49%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Julho 2025: 0,26%
Agosto 2025: -0,11%

Setembro 2025: 0,48%
Outubro 2025: 0,09%

Novembro 2025: 0,18%
Dezembro 2025: 0,33%

Janeiro 2026: 0,33%
Fevereiro 2026: 0,70%

Março 2026: 0,88%
Abril 2026: 0,67%

JF - Administração e Participações
de Bens Imóveis Ltda.

CPNJ nº 08.159.939/0001-05 - NIRE 35.220.790.522
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da JF - Administração e Participações de Bens Imóveis Ltda., sociedade limitada, 
com sede na Avenida Henry Ford, 1400, andar 01, sala 04, Bairro Mooca, São Paulo/SP (“Sociedade”), convocados 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sede social da Sociedade, em primeira 
convocação, no dia 27 de maio de 2026, às 11h (onze horas), a ser instalada com a presença de, no mínimo, 
3/4 do capital social (3/4 do total dos votos conferidos pelas quotas com direito a votos), a fim de deliberar a 
respeito das seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro liquido do exercício e a eventual distribuição de lucros e 
dividendos; (iii) eleger os membros da Diretoria da Sociedade; e (iv) fixar o limite da remuneração global anual 
dos administradores da Sociedade para o exercício social de 2026. São Paulo, 18 de maio de 2026. A Diretoria, 
Eduardo Fernandes de Lima e Thais Fernandes Mesquita Toschi. (19, 20 e 21/05/2026)

EDITAL 012/SVMA-CADES/2026
O Secretário do Verde e do Meio Ambiente do Município de São Paulo, Presidente do Conselho Municipal 
do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CADES convida para a AUDIÊNCIA PÚBLICA, com o 
objetivo de discutir questões relacionadas ao Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA), nos termos da RESOLUÇÃO CONAMA Nº 001 de 23 de janeiro de 1986 e RESO-
LUÇÃO CONAMA Nº 237 de 22 dezembro de 1997 e ou a que vier a substituí-las, passível de deferimento 
pelo CADES, referente ao Empreendimento “Complexo Logístico Perus” localizado na Avenida Raimundo 
Pereira de Magalhaes, s/nº – Área 03 – Vila Santa Cruz – Perus – São Paulo, tratado no Processo Adminis-
trativo SEI nº 6027.2026/0000916-8, sendo certo que a Audiência Pública ocorrerá de forma presencial, 
oportunidade em que será o mesmo apresentado e debatido, e que serão prestados esclarecimentos e 
colhidas sugestões. Data: 16/06/2026 – Horário: 17:00 h – Local: CEU Perus – Auditório – Rua 
Bernardo José de Lorena, s/n – Vila Fanton, São Paulo-SP – CEP: 05203-200. O exemplar do 
Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) está disponível para consulta no 
site da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente através do link: https://prefeitura.sp.gov.br/web/
meio_ambiente/w/eia__rimaeva/170 desde a divulgação deste Edital, referente a esta Audiência Pública até 
o seu encerramento, nos termos do artigo 12 da Resolução nº 177/CADES/2016, de 13 de janeiro de 2016.
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Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A.
CNPJ/MF nº 18.483.666/0001-03

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional – A Humberg Agribrasil Comércio e Exportação de Grãos S.A, (“Compa-
nhia” ou “Humberg Agribrasil”), cuja atividades iniciaram em 15 de julho de 2013, constituída, 
originalmente, como uma empresa limitada com prazo de duração indeterminado, que teve seu 
contrato social registrado perante JUCESP, sob o NIRE 3.522.770.580-6, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 18.483.666/0001-03, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim 
Floriano nº 960, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 04534-002. As atuais atividades da Companhia são as 
seguintes: exportar, distribuir, comprar, vender, revender, comercializar e transportar, por conta 
própria ou de terceiros, produtos alimentícios em geral, incluindo, dentre outros, grãos, farinhas, 
fibras e sementes; (ii) importar, exportar, distribuir, comprar, vender, revender, comercializar e 
transportar, por conta própria ou de terceiros, produtos agrícolas; (iii) vender, comprar e revender 
commodities; (iv) participar em outras sociedades civis ou comerciais, nacionais ou estrangeiras, 
como sócia, acionista ou quotista; e (v) a representar sociedades nacionais ou estrangeiras, por 
conta própria ou de terceiros. Em 31 de dezembro de 2025, a controladora apresentava capital 
circulante líquido negativo de R$335.954 (R$109.373 negativo em 31 de dezembro de 2024). No 
mesmo período, o capital circulante líquido consolidado era negativo em R$248.871 (R$59.712 
negativo em 31 de dezembro de 2024). Adicionalmente, o fluxo de caixa das atividades operacionais 
também apresentou saldo negativo no período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2025, 
no montante de R$216.801 na controladora (R$170.376 positivo em 31 de dezembro de 2024. No 
consolidado, o fluxo de caixa operacional foi negativo em R$223.820 (R$183.859 positivo em 31 
de dezembro de 2024). A companhia registrou um prejuízo no período de doze meses findo em 31 
de dezembro de 2025, no montante de R$81.577 (R$26.438 positivo em 31 de dezembro de 2024). 
No consolidado o resultado foi negativo de R$78.792 (R$27.344 positivo em 31 de dezembro de 
2024). Esse movimento reflete principalmente alterações no capital de giro operacional ao longo do 
exercício, influenciadas pelo menor volume de operações comerciais no segundo semestre de 2025, 
bem como pela dinâmica de liquidação de contratos e posições comerciais relacionadas às atividades 
de trading e exportação de grãos. Durante o período, a Companhia também registrou redução no 
ritmo de originação e embarques, impactando temporariamente o ciclo de conversão de caixa e a 
geração operacional. Adicionalmente, fatores de mercado que afetaram o setor de exportação de 
commodities agrícolas ao longo de 2025, incluindo condições comerciais menos favoráveis e menor 

participação no mercado em determinados períodos, contribuíram para a redução do fluxo operacional 
no exercício. Em 31 de julho, o acionista controlador firmou instrumento de alienação da totalidade 
das ações da Companhia para a ME Solaris Commodities Holding (“Solaris”), a qual, por sua vez, 
é controlada por um fundo soberano de Omã, com atuação global no comércio de commodities 
agrícolas, figurando entre as cinco maiores tradings de trigo do mundo. A estratégia do grupo 
Solaris está voltada à integração vertical de ativos ao longo da cadeia de suprimentos, com foco 
na ampliação e no fortalecimento de suas operações de comercialização de commodities agrícolas. 
Nesse contexto, a aquisição da Companhia visa expandir a presença da Solaris no mercado brasileiro 
de comercialização de milho e soja, bem como assegurar acesso à infraestrutura logística portuária, 
além de contribuir para a diversificação de seu portfólio de commodities e o fortalecimento de sua 
atuação global, incluindo iniciativas relacionadas à segurança alimentar. Como parte das condições 
contratuais da transação, a Solaris comprometeu-se a realizar aporte de recursos mediante aumento 
de capital na Companhia, destinado, substancialmente, à liquidação de obrigações financeiras junto 
ao Banco do Brasil. Essa capitalização deverá resultar em redução relevante do nível de endivida-
mento financeiro da Companhia. A conclusão da referida aquisição ocorreu em 8 de janeiro de 2026, 
conforme detalhado na Nota de Eventos Subsequentes. 2. Base de preparação – 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standars Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil 
(BR GAAP). Em conformidade com a OCPC 07/CTG 07 – Evidenciação na Divulgação dos Relatórios 
Contábil-Financeiros de Propósito Geral, a Companhia evidencia nas demonstrações financeiras todas 
as informações relevantes próprias dessas demonstrações e somente elas, as quais correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na condução e gestão dos negócios da Companhia. Para fins 
de apresentação da demonstração dos fluxos de caixa, a Companhia classifica os juros pagos como 
fluxos de caixa das atividades de financiamento, por entender que representam custos diretamente 
relacionados à obtenção de recursos financeiros, em conformidade com as disposições aplicáveis das 
normas contábeis vigentes. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram autorizadas para emissão pela 
Administração em 30 de março de 2026.

As Demonstrações Financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão.
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro (prejuízo) por ação em Reais)
Balanços Patrimoniais 

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 46.822 167.871 54.233 187.310
Caixa restrito 27.433 – 27.433 –
Contas a receber de clientes 112.845 127.990 123.004 128.891
Partes relacionadas – 633 – 851
Estoques 7.514 97.795 7.514 97.886
Instrumentos financeiros derivativos 13.621 57.002 19.551 91.508
Impostos a recuperar 76.002 59.980 76.062 60.074
Despesas a apropriar 246 5.652 274 7.825
Outros ativos circulantes 21.347 5.105 21.347 10.775
Total do ativo circulante 305.830 522.028 329.418 585.120
Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 57.813 9.200 57.813 9.200
Depósitos judiciais – 712 – 712
Outros ativos não circulantes 1.116 5.499 1.116 5.508
Total Realizável a longo prazo 58.929 15.411 58.929 15.420
Não circulante
IRPJ e contribuição social diferidos 15.570 – 17.016 7.360
Investimentos 375.634 359.433 354.201 374.484
Direito de uso 355 936 689 936
Total do ativo não circulante 391.559 360.369 371.906 382.780
Total do ativo 756.318 897.808 760.253 983.320

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 185.090 306.919 194.456 310.426
Empréstimos e financiamentos 338.534 166.567 338.534 166.567
Partes relacionadas – 67.606 – –
Obrigações fiscais 1.670 4.157 1.671 4.158
Obrigações trabalhistas 3.615 4.609 3.615 4.609
Instrumentos financeiros derivativos 8.059 39.821 8.590 49.029
Adiantamentos de clientes 78.065 36.332 31.011 104.653
Dividendos a pagar – 4.799 – 4.799
Passivo de arrendamento 355 591 412 591
Outros contas a pagar 26.396 – – –
Total do passivo circulante 641.784 631.401 578.289 644.832
Não circulante
Passivo de arrendamento – 345 314 345
Empréstimos e financiamentos 41.616 86.925 41.616 86.925
Obrigações fiscais 12 454 12 454
IRPJ e contribuição social diferidos – 22.694 262 22.962
Outros passivos não circulantes – 3 – 3
Total do passivo não circulante 41.628 110.421 42.204 110.689
Patrimônio líquido
Capital social 148.962 69.136 148.962 69.136
(-) Ações em tesouraria (14.336) (12.833) (14.336) (12.833)
Reservas de capital 6.030 6.030 6.030 6.030
Reservas de lucros 13.827 13.827 13.827 13.827
Reserva de incentivos fiscais – 79.826 – 79.826
Lucro acumulados (81.577) – (81.577) –

72.906 155.986 72.906 155.986
Participação de não controladores 66.854 71.813
Total do patrimônio líquido 72.906 155.986 139.760 227.799
Total do passivo e do patrimônio líquido 756.318 897.808 760.253 983.320

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita líquida de vendas 3.030.532 1.987.861 3.648.124 2.191.955
Custo dos produtos vendidos (2.998.630) (1.859.895) (3.565.543) (2.032.905)
Lucro bruto 31.902 127.966 82.581 159.050
Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (144.599) (41.898) (153.905) (50.261)
Resultado de equivalência patrimonial 48.214 38.190 14.679 23.573
Outras receitas operacionais 8.046 8.038 8.046 8.038
Lucro antes do resultado financeiro e 
do IRPJ e CSLL (56.437) 132.296 (48.599) 140.400

Receitas financeiras 9.994 14.087 10.065 14.240
Despesas financeiras (102.277) (54.372) (105.473) (67.007)
Resultado de variação cambial líquida 27.661 (48.822) 31.648 (40.423)
Resultado financeiro, líquido (64.622) (89.107) (63.760) (93.190)
Lucro/ (Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (121.059) 43.189 (112.359) 47.210
IRPJ e CSLL corrente (3.012) (2.452) (3.012) (2.452)
IRPJ e CSLL diferido 42.494 (14.301) 36.579 (17.416)

39.482 (16.753) 33.567 (19.868)
Lucro líquido (prejuízo) do período (81.577) 26.436 (78.792) 27.342
Atribuível aos:
Acionistas controladores (81.577) 26.436 (81.577) 26.436
Acionistas não controladores – – 2.785 906
Resultado por ação básico e diluído – em R$ (0,90) 0,29 (0,90) 0,29

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora e Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro/ (Prejuízo) líquido do período (81.577) 26.436 (78.792) 27.342
Total de resultado abrangente do período 
líquido de impostos (81.577) 26.436 (78.792) 27.342

Tributável aos:
Acionistas controladores (81.577) 26.436 (81.577) 26.436
Acionistas não controladores – – 2.785 906

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de capital Reservas de Lucros

Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Opções
outorgadas

Total 
Reservas

de capital
Reserva 

legal

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Total 
Reservas 

de Lucros

Lucros 
(prejuízos) 
acumulados Total

Participação 
de não 

controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 69.136 (9.571) 6.030 6.030 13.107 58.909 – 137.611 70.907 208.518
Lucro líquido do período – – – – – – – 26.436 26.436 906 27.342
Constituição de reserva legal – – – – 720 (585) 135 – 135
Reversão de reserva de incentivos fiscais – – – – – (135) – (135) – (135)
Recompra de ações – (3.262) – – – – – – (3.262) – (3.262)
Constituição de reserva de incentivos fiscais – – – – – 21.052 – (21.052) – – –
Distribuição de lucros – – – – – – – (4.799) (4.799) (4.799)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 69.136 (12.833) 6.030 6.030 13.827 79.826 – – 155.986 71.813 227.799
Prejuízo líquido do período – – – – – – – (81.577) (81.577) 2.785 (78.792)
Distribuição de dividendos (7.744) (7.744)
Aumento de capital social 79.826 – – – – (79.826) – – – – –
Recompra de ações outorgadas (1.503) (1.503) (1.503)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 148.962 (14.336) 6.030 6.030 13.827 – – (81.577) 72.906 66.854 139.760

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do período (81.577) 26.436 (78.792) 27.342
Ajustes para reconciliar o lucro com o fluxo de caixa 
gerado (utilizado) nas atividades operacionais

Depreciação e amortização 803 1.444 864 1.444
Provisão para perdas de crédito esperadas 87.523 – 87.603
Provisão para quebra com estoques (4.637) 2.377 (4.637) 2.377
Resultado de equivalência patrimonial (48.214) (37.839) (14.679) (23.572)
Variação cambial s/ empréstimos (10.305) 17.969 (10.314) 23.969
Variação cambial s/ mútuos (51) – – –
Juros provisionados s/ empréstimos 36.008 31.506 37.482 32.377
Juros provisionados s/ mútuos 1.326 – – –
Marcação a mercado dos estoques 15.398 (11.173) 15.398 (11.173)
Instrumentos financeiros derivativos líquidos 
não realizados 11.618 18.608 31.518 7.771

Depreciação e amortização de mais valia – 15.200 – 18.765
Resultado na venda de participações societárias – 1.009 – 470
Comissões sobre empréstimos 1.403 – 1.403 –
IRPJ e contribuições sociais diferidos (42.494) 16.444 (36.586) 19.560

(33.199) 81.981 29.260 99.330
Redução (aumento) em ativos operacionais
Contas a receber (139.984) (38.520) (81.716) 11.518
Partes relacionadas 633 (13.462) 851 (571)
Estoques 79.520 (1.868) 79.611 3.428
Impostos a recuperar (60.404) (8.460) (60.371) (10.594)
Despesas a apropriar 5.406 (2.814) 7.551 (4.987)
Depósitos judiciais 712 (712) 712 (712)
Outros ativos (11.859) (9.590) (6.180) (13.397)

(125.976) (75.426) (59.542) (15.315)
Aumento (redução) em passivos operacionais
Fornecedores (121.829) 132.287 (115.970) 126.466
Obrigações fiscais (2.929) 1.906 (2.929) 3.991
Salários e encargos sociais (994) 894 (994) 894
Adiantamento de clientes 41.733 28.734 (73.642) (31.507)
Outros contas a pagar 26.396 – – –
Outros passivos circulantes (3) – (3) –

(57.626) 163.821 (193.538) 99.844
Caixa líquido (utilizado nas) gerados nas 
atividades operacionais (216.801) 170.376 (223.820) 183.859

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos 33.093 – 35.230 5.671
Dividendos pagos (4.799) – (12.561) –
Adições ao imobilizado e intangível (222) (865) 247 (865)
Aumento de capital nas investidas (1.080) (70) (249) –
Caixa líquido (utilizado nas) gerado pelas 
atividades de investimento 26.992 (935) 22.667 4.806

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos e financiamentos 601.498 366.403 895.251 502.723
Pagamento de empréstimos (467.908) (381.883) (761.663) (519.062)
Juros sobre empréstimos pagos (34.038) (30.510) (35.501) (36.523)
Comissões sobre empréstimos (3.377) (3.377)
Captações de mútuos 236.727 – – –
Pagamento de mútuos (236.727) – – –
Juros sobre mútuos pagos (1.275) – – –
Caixa restrito vinculado a empréstimos (27.433) – (27.433) –
(-) Ações em tesouraria (1.503) (3.262) (1.503) (3.262)
Pagamento de passivo de arrendamento (581) (579) (1.075) (579)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades 
de financiamento 68.760 (53.208) 68.076 (60.080)

Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa (121.049) 116.233 (133.077) 128.585

Caixa e equivalentes no início do período 167.871 51.638 187.310 58.725
Caixa e equivalentes no final do período 46.822 167.871 54.233 187.310
Aumento (redução) líquido em caixa e 
equivalentes de caixa (121.049) 116.233 (133.077) 128.585

Conselho de Administração
Oleg Pankratov

Conselheiro Presidente
Kiril Nikiforov

Conselho independente
Frederico Humberg 

Conselho independente
Ekaterina Zhukova

Conselho independente

Diretoria
Stephane Frappat – CEO

Contador
Pablo Vieira – CRC-SP 1SP 346.022/O-1

Mara Tecnologia Ltda.
CNPJ/ME nº 44.494.412/0001-09 - NIRE 35238244201

Extrato da 6ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, a parte abaixo: Caqui Ventures LLC, CNPJ/ME nº 44.277.063/0001-65, neste 
ato representada por, Sr. Danilo Ganem Mansano, brasileiro, engenheiro, única sócia representando a totalidade 
do capital social da Mara Tecnologia Ltda., CNPJ/ME nº 44.494.412/0001-09 (“Sociedade”). Resolve: 1. Redução 
do Capital Social da Sociedade. 1.1. Aprovada a redução do capital social, nos termos do §3º da Cláusula 4ª do 
Contrato Social da Sociedade, considerando que o atual capital social é excessivo em relação às atividade da Sociedade, 
passando dos atuais R$ 31.325.600,00, dividido em 31.325.600 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma 
para R$ 27.889.600,00, dividido em 27.889.600 quotas, no valor nominal de R$ 1,00, uma redução, portanto, de 
R$ 3.436.000,00, mediante o cancelamento de 3.436.000 quotas, com a devida devolução do valor corresponde às 
quotas canceladas para a única sócia. 1.2. Em decorrência da deliberação a Cláusula 4ª do Contrato Social passará 
a vigorar: “Cláusula 4ª – Capital Social. O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, é de R$ 27.889.600,00, dividido em 27.889.600 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma, totalmente detidas pela única sócia Caqui Ventures LLC.” 2. Consolidação do Contrato Social da Sociedade. 
2.1. Aprovada a consolidação do Contrato Social que estará disponível na sede. São Paulo, SP, 17/04/2026.

Tekno S.A. - Indústria e Comércio
CNPJ/MF nº 33.467.572-0001-34 - NIRE 35.300.007.514

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Tekno S.A. - Indústria E Comércio (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 27 de maio de 2026, às 10:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, pela plataforma eletrônica https://teams.microsoft.com/meet/330333575130146?p=aUNYKNE4K4Csd3r
FgE, com a seguinte ordem do dia: Ordem do Dia: 1. Deliberar sobre o resgate e cancelamento da totalidade das ações 
ordinárias e preferenciais remanescentes em circulação, de titularidade dos acionistas minoritários, sem alteração 
do capital social da Companhia, nos termos do artigo 4º, §5º da Lei nº 6.404/76; 2. Autorizar a administração da 
Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação do resgate e cancelamento das ações, incluindo a definição 
dos termos operacionais, pagamento do valor de resgate e demais providências correlatas. Informações Gerais: 
Tendo em vista que a Assembleia Geral será realizada na modalidade exclusivamente digital, sem a possibilidade do 
comparecimento físico na sede social da Companhia, os acionistas ou seus representantes legais, conforme o caso, 
deverão solicitar seu cadastro prévio mediante envio de e-mail ao seguinte endereço ri@tekno.com.br, até 1 (uma) 
hora antes do início da AGE, com o assunto “Participação na AGE de 27 de maio de 2026”, apresentando, anexada a 
tal mensagem, a seguinte documentação que comprove sua identidade ou representação legal: • Se pessoa física: 
cópia simples do documento de identidade com foto do acionista ou de seu representante legal , conforme o caso; 
• Se pessoa jurídica: (i) cópia simples do Contrato Social ou do Estatuto Social consolidado e atualizado; (ii) cópia 
simples da documentação societária que comprove os poderes de representação (eleição de administradores); e (iii) 
cópia simples do documento de identidade com foto de seu representante legal; • Se fundo de investimento: (i) cópia 
simples do regulamento consolidado e atualizado do fundo; (ii) cópia simples do Contrato Social ou do Estatuto Social 
consolidado e atualizado da administradora ou gestora do fundo, observada a política de exercício do direito do fundo; 
(iii) cópia simples da documentação societária que comprove os poderes de representação (eleição de administradores) 
da administradora ou gestora do fundo, conforme o caso; e (iv) cópia simples do documento de identidade com foto 
de seu representante legal; e • Cópia simples de documento hábil que comprove a outorga de poderes, inclusive de 
representação, conforme o caso. Adicionalmente, os acionistas poderão optar pela Opção de Preço 1 ou pela Opção de 
Preço 2, conforme definidos no Edital da Oferta Pública para aquisição de ações da Companhia, por meio de envio de 
e-mail para o endereço eletrônico ri@tekno.com.br até às 18h do dia 26 de maio de 2026. Caso os acionistas não se 
manifestem, será pago aos acionistas a Opção de Preço 1. Os documentos e informações relativos às matérias constantes 
da ordem do dia encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Guaratinguetá/SP, 19 de maio de 
2026. Alexandre Khalil Hanna, Presidente do Conselho de Administração. (19, 20 e 21/05/2026)

Nova Gasômetro S/A., torna público que reque-
reu à SVMA/CLA/DAIA/GTANI, a Licença Ambiental 
Prévia, para a atividade de Galpões Logísticos de 
Uso Compartilhado situado à Rua Chico Pontes, 
1380 a 1730 x Rua São Quirino, 823, bairro Vila 
Guilherme, São Paulo/SP. Foi determinado o Estudo 
de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 
Ambiental – EIA/RIMA.

datamercantil.com.br

Severo Villares Projetos e Construções S.A. 
CNPJ/MF nº 61.432.472/0001-08 – NIRE 35.300.359.968

Certidão da Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data, Hora e Local: 30/04/2026, às 10h00, na sede social na Avenida das Amoreiras, nº 6312, sala 1, 
Jardim Novo Campos Elíseos, Campinas-SP. Quórum de Instalação: presentes os detentores da totalidade das 
ações do capital social. Edital de Convocação: dispensada a convocação. Mesa: Rodrigo Malvezzi da Silva, 
presidente, e Geraldo Romera Portela Silva Gomes, secretário. Ordem do Dia: a) exame, discussão e votação 
do relatório da administração, balanço patrimonial e demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 
31/12/2025; b) outros assuntos de interesse da sociedade. Deliberações: item “a” da ordem do dia: foram 
aprovados, sem qualquer restrição, o relatório da diretoria, as demonstrações financeiras e o balanço patrimonial 
referente ao exercício findo em 31/12/2025, publicado no “Data Mercantil”, nas versões impressa e digital, em 
06/02/2026. Item “b” da ordem do dia: foi dispensada a instalação do Conselho Fiscal. Observações Finais: 
1) quórum da deliberação: aprovada por unanimidade de votos dos acionistas; Encerramento: nada mais 
a tratar, o Sr. Presidente encerrou a sessão, da qual lavrou-se esta ata. Rodrigo Malvezzi da Silva – Presidente; 
Geraldo Romera Portela Silva Gomes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 216.686/26-0 em 19/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.
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NEGÓCIOS

	| Fabricante de brinquedos Estrela 
entra em recuperação judicial em 
meio a juros altos e mudança digital

	| Indústria amazônica é 
destaque em feira no 
Pará

A tradicional 
fabricante de 
brinquedos Es-

trela entrou com pedido de 
recuperação judicial, nesta 
quarta-feira (20), alegando 
necessidade de reestrutu-
ração do passivo do grupo, 
em meio à combinação de 
juros elevados, crédito mais 
restrito e mudanças no con-
sumo infantil, cada vez mais 
pressionado por platafor-
mas digitais e jogos online.

Em fato relevante divul-
gado ao mercado, a empre-
sa afirmou que manterá as 
operações industriais, co-
merciais e administrativas 
durante o processo.

Por volta das 12h40, as 
ações da companhia esta-
vam em leilão mecanismo 
em que as operações com 
um ativo são temporaria-
mente suspensas devido à 

alta volatilidade na Bolsa. 
Na mínima do pregão, os 
papéis chegaram a R$ 3,01 
(queda de 33,3%). 

Fundada em 1937, a 
Estrela atravessou décadas 
como uma das marcas mais 
conhecidas da indústria 
nacional de brinquedos e 
ajudou a moldar o imagi-
nário infantil de diferentes 
gerações de brasileiros.

A empresa começou 
como uma pequena fábrica 
de bonecas de pano e 
carrinhos de madeira e 
se transformou, ao longo 
do século 20, em um dos 
maiores símbolos do setor 
no país. Foi também uma 
das primeiras companhias 
brasileiras a abrir capital, 
em 1944.

Ao longo de sua tra-
jetória, a Estrela lançou 
produtos que se tornaram 

praticamente sinônimos 
de categorias inteiras no 
mercado brasileiro, como 
o Banco Imobiliário, criado 
nos anos 1940, o Autorama, 
nos anos 1960, e o Genius, 
apresentado nos anos 1980 
como o primeiro brinquedo 
eletrônico do país.

A companhia também 
marcou época com brinque-
dos como Falcon, Comandos 
em Ação, Susi, Topo Gigio, 
Aquaplay, Fofolete, Ferrora-
ma, Super Massa e bonecas 
como Gui Gui, Mãezinha e 
Moranguinho. Em diferen-
tes momentos, a fabricante 
apostou em licenças de 
personagens de TV, cultura 
pop e até influenciadores 
digitais para tentar acom-
panhar mudanças de com-
portamento das crianças.

Folhapress

A cidade de 
Belém (PA) é 
palco, a partir 

desta quarta-feira (20), da 
Fipa (Feira da Indústria do 
Pará) 2026, considerado o 
maior evento industrial da 
região Norte do país.

O evento que segue até o 
próximo sábado (23) reúne 
empresários, investidores, 
especialistas, estudantes e o 
público em geral numa pro-
gramação voltada à inova-
ção, geração de negócios e 
fortalecimento da economia 
amazônica.

A expectativa da organi-
zação é receber mais de 30 
mil visitantes durante os 
quatro dias de programa-
ção. A entrada é gratuita.

Um dos destaques desta 
edição é o crescimento 
da participação de novos 
expositores. Segundo o pre-
sidente do Sistema Fiepa 
(Federação das Indústrias 
do Estado do Pará), Alex 
Carvalho, 44% das empre-
sas presentes estreiam na 
feira neste ano.

Além da área de ex-
posição, a programação 
inclui rodadas de negócios 

e crédito, feira da sociobio-
economia e um congresso 
técnico voltado à discussão 
de temas estratégicos para 
o desenvolvimento econô-
mico da Amazônia.

Os debates abordam 
assuntos como reforma 
tributária, inteligência 
artificial aplicada às pe-
quenas e médias empresas, 
sustentabilidade, transição 
energética, bioeconomia, 
infraestrutura, logística e 
oportunidades nos setores 
de mineração, petróleo e gás.

A feira também conta 
com o espaço “Made in Pará”, 
criado para valorizar e di-
vulgar a produção regional.

Além da programação 
técnica e empresarial, a Fipa 
promove apresentações cul-
turais gratuitas com artistas 
regionais e nacionais.     CNN

Nos últimos anos, 
uma das principais 
barreiras para o 

crescimento do Airbnb no 
setor de hospedagem eram 
os hóteis. O desafio era fazer 
o turista considerar alugar 
um apartamento ou quarto 
na hora de viajar em vez de 
uma rede tradicional.

Até o ano passado, a 
companhia vinha perdendo 
essa disputa por 9 a 1: 
os hotéis concentravam 
nove de cada dez noites de 
hospedagem pelo mundo, 
segundo cálculos internos. 
Então a estratégia mudou e 
o que era rivalidade começa 
a ganhar ares de parceria.

O Airbnb anunciou nesta 
quarta-feira (20) que está 
adicionando hotéis à sua 
plataforma e incluindo 
uma série de serviços do 
delivery de supermercado 
ao aluguel de carros que 

buscam capturar todo ciclo 
do turismo.

As novidades, que não 
estarão disponíveis no 
Brasil por enquanto, apon-
tam para uma tentativa de 
expansão da companhia 
num momento de crescente 
pressão regulatória.

O anúncio oficial foi feito 
pelo CEO e cofundador do 
Airbnb, Brian Chesky, em 
evento na sede da compa-
nhia, em San Francisco.

Em cidades como Nova 
York, Paris, Londres e Ma-
drid, o Airbnb passa agora 
a disponibilizar opções de 
hotéis no aplicativo. Por 
ora, a companhia vai permi-
tir apenas a entrada do que 
vem chamando de "hotéis 
boutique e independentes", 
selecionados com base na 
localização, design e expe-
riência.

Hotéis tradicionais e de 

grandes redes não serão 
incluídos ao menos por 
enquanto. A ideia, segundo 
a empresa, é manter as op-
ções de hospedagem "com a 
cara do Airbnb".

Segundo a companhia, 
não há previsão de quando 
essa novidade chegará 
ao Brasil. No entanto, o 
aplicativo do Airbnb já tem 
hoje pousadas e quartos de 
redes comerciais listados.

O movimento acontece 
num momento em que o 
Airbnb enfrenta um cerco 
regulatório global motivado 
por impactos no mercado 
imobiliário e no planeja-
mento urbano. No Brasil, o 
tema começou a se inten-
sificar recentemente com 
debates sobre tributação 
municipal e uso irregular 
de moradias populares na 
plataforma. 
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